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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AÇÃO DE REVISÃO DE CONTRATO BANCÁRIO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE. VIOLAÇÃO DO ART. 489 DO 
CPC/15. INOCORRÊNCIA. LIQUIDAÇÃO EXTRAJUDICIAL. DECRETAÇÃO. 
SUSPENSÃO DO FEITO. NÃO CABIMENTO. GRATUIDADE DA JUSTIÇA. 
EXCEPCIONALIDADE. CONCESSÃO. EFEITO PROSPECTIVO. POSSIBILIDADE DE 
REVISÃO. JUROS REMUNERATÓRIOS. ABUSIVIDADE EXISTÊNCIA. HARMONIA 
ENTRE O ACÓRDÃO RECORRIDO E A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. SÚMULA 
568/STJ. REEXAME FÁTICO PROBATÓRIO. INTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULAS 
CONTRATUAIS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS 5 e 7/STJ. DISSÍDIO 
PREJUDICADO. SÚMULAS 5 E 7/STJ. DECISÃO MANTIDA
1. Ação de revisão de contrato bancário.
2. Ausentes os vícios do art. 1.022 do CPC, rejeitam-se os embargos de 
declaração. Ademais, devidamente analisadas e discutidas as questões 
demérito, e fundamentado corretamente o acórdão recorrido, de modo a 
esgotara prestação jurisdicional, não há que se falar em violação do art. 489 
do CPC/15.
3. A regra contida no art. 18, a, Lei 6.024/1974 deve ser interpretada com 
temperamento, afastando-se sua incidência nos processos de conhecimento 
que buscam obter declaração judicial de crédito. Na hipótese, não há que se 
falar em suspensão do feito por conta da decretação da liquidação 
extrajudicial. Precedentes.
4. A simples decretação de liquidação extrajudicial não tem o condão de, por 
si só, induzir ao reconhecimento da hipossuficiência financeira da parte 
agravante.
5. A concessão, exclusivamente para fins recursais, no presente momento 
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processual, não possui efeito retroativo.
6. Havendo mudança na situação financeira da parte agravante é possível a 
possibilidade de ser revista a concessão deferida.
7. É admitida a revisão das taxas de juros remuneratórios em situações 
excepcionais, desde que caracterizada a relação de consumo e que a 
abusividade capaz de colocar o consumidor em desvantagem exagerada (art. 
51, §1 º, do CDC) fique cabalmente demonstrada, ante às peculiaridades do 
julgamento em concreto.
8. A taxa de juros remuneratórios, verificada sua abusividade, deve ser 
limitada à taxa média de mercado, divulgada pelo Banco Central do Brasil. 
Precedente. Ante o entendimento dominante do tema nesta Corte Superior, 
aplica-se, no particular, a Súmula 568/STJ.
9. O reexame de fatos e provas e a renovada interpretação de cláusulas 
contratuais em recurso especial são inadmissíveis.
10. A incidência das Súmulas 5 e 7 do STJ prejudica a análise do dissídio 
jurisprudencial pretendido. Precedentes desta Corte.
11. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
20/02/2024 a 26/02/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio 
Bellizze e Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
 

Brasília, 26 de fevereiro de 2024.

MINISTRA NANCY ANDRIGHI 
Relatora
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processual, não possui efeito retroativo.
6. Havendo mudança na situação financeira da parte agravante é possível a 
possibilidade de ser revista a concessão deferida.
7. É admitida a revisão das taxas de juros remuneratórios em situações 
excepcionais, desde que caracterizada a relação de consumo e que a 
abusividade capaz de colocar o consumidor em desvantagem exagerada (art. 
51, §1 º, do CDC) fique cabalmente demonstrada, ante às peculiaridades do 
julgamento em concreto.
8. A taxa de juros remuneratórios, verificada sua abusividade, deve ser 
limitada à taxa média de mercado, divulgada pelo Banco Central do Brasil. 
Precedente. Ante o entendimento dominante do tema nesta Corte Superior, 
aplica-se, no particular, a Súmula 568/STJ.
9. O reexame de fatos e provas e a renovada interpretação de cláusulas 
contratuais em recurso especial são inadmissíveis.
10. A incidência das Súmulas 5 e 7 do STJ prejudica a análise do dissídio 
jurisprudencial pretendido. Precedentes desta Corte.
11. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Cuida-se de agravo interno interposto por PORTOCRED S. A. - CREDITO 

FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO - EM LIQUIDAÇÃO EXTRAJUDICIAL, (e-STJ, fls. 

1.028/1.044), contra decisão (e-STJ, fls. 1.017/1.024) que conheceu do agravo em 

recurso especial por ela interposto para conhecer do recurso especial e lhe dar 

parcial provimento.

Ação: revisão de contrato bancário ajuizada por ANA MARIA BARCELOS 

DOS SANTOS em face de PORTOCRED S.A. - CREDITO FINANCIAMENTO E 

INVESTIMENTO - EM LIQUIDAÇÃO EXTRAJUDICIAL.

Sentença: julgou procedentes os pedidos para "limitar os juros 

remuneratórios dos contratos de empréstimo nº 3814514995 e nº 3815188431 à 

taxa média de mercado à época da contratação (1,29% a. m. e 1,31%a. m., 

respectivamente), condenando o réu à devolução dos valores cobrados em 

excesso,subtraindo-os, se for o caso, das parcelas vincendas, com a repetição 

simples do indébito caso exista crédito em favor da parte autora após a 

compensação dos valores. O valor deverá ser corrigido monetariamente pelo IGP-

M a partir de cada desembolso e acrescido de juros de mora de 1% ao mês a 

contar da data da citação." (e-STJ, fl. 545)
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Acórdão: negou provimento à apelação interposta pela parte ora 

agravante, nos termos da seguinte ementa:
 

"APELAÇÃO CÍVEL. NEGÓCIOS JURÍDICOS BANCÁRIOS. AÇÃO REVISIONAL. 
CONTRATO DE EMPRÉSTIMO PESSOAL. PRELIMINARES. NULIDADE DA SENTENÇA. 
ALEGADA AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. NÃO CARACTERIZAÇÃO. A DECISÃO 
QUE ATENDENDO AO PRINCÍPIO DA PERSUASÃO RACIONAL ENFRENTA E DECIDE 
COM RAZÕES LÓGICO-JURÍDICAS A QUESTÃO POSTA EM JUÍZO NÃO PADECE DE 
AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. INEXISTÊNCIA DE AFRONTA AO DISPOSTO NO 
ART. 489, CPC. PRELIMINAR AFASTADA. IMPUGNAÇÃO AO CÁLCULO. PERÍODO DE 
CARÊNCIA. O CÁLCULO APRESENTADO SE MOSTRA SUFICIENTE PARA APONTAR O 
VALOR INCONTROVERSO E DEMONSTRAR A DISCREPÂNCIA ENTRE A TAXADOS 
JUROS REMUNERATÓRIOS CONTRATADOS E A DIVULGADA PELO BACEN. 
CERCEAMENTO DE DEFESA. NÃO CARACTERIZAÇÃO. PRODUÇÃO DE PROVAS. 
DESNECESSIDADE. CONTRATO ANEXADO QUE CONTÉM O PERCENTUAL DE JUROS 
MENSAIS E ANUAIS, REVELANDO-SE SUFICIENTE PARA APRECIAÇÃO DO EXCESSO 
ALEGADO. NATUREZA PREDOMINANTEMENTE DECLARATÓRIA DA DECISÃO. 
PRELIMINAR DESACOLHIDA. REVISÃO DE CONTRATO EXTINTO. POSSIBILIDADE. A 
REVISÃO JUDICIAL DE CONTRATOS BANCÁRIOS JÁ QUITADOS OU EXTINTOS É 
ADMITIDA PELO ORDENAMENTO JURÍDICO. SÚMULA 286 DO STJ. MÉRITO. JUROS 
REMUNERATÓRIOS. ADOÇÃO DA TAXA MÉDIA DE MERCADO DIVULGADA PELO 
BACEN PARA AFERIÇÃO DO ALEGADO EXCESSO. CRITÉRIO JURISPRUDENCIAL 
PACÍFICO E PREVALENTE. EXCESSO CONFIGURADO. LIMITAÇÃO DEFERIDA. 
PRETENSÃO PARA UTILIZAÇÃO DE TAXA DE JUROS DIVERSA, EM RAZÃO DO 
SEGMENTO DE MERCADO, NÃO MERECE GUARIDA POR MANIFESTA AUSÊNCIA DE 
PREVISÃO LEGAL OU ENTENDIMENTO JURISPRUDENCIAL DOMINANTE CAPAZ DE 
AUTORIZAR A PRETENSA DISTINÇÃO. ADEMAIS, COMO FORNECEDOR, PARTE 
HIPERSUFICIENTE DA RELAÇÃO JURÍDICA, INEGÁVEL SEU PRÉVIO CONHECIMENTO 
DOS RISCOS DO NEGÓCIO, ESSES JÁ EXISTENTES POR OCASIÃO DA CONTRATAÇÃO, 
JUSTAMENTE EM RAZÃO DO SEGMENTO QUE ATUA, NÃO PODENDO TAL FATO SER 
TIDO COMO EXCEÇÃO QUE LHE BENEFICIA. TAMPOUCO O PERFIL DO CLIENTE 
CONSTITUI CIRCUNSTÂNCIA OPONÍVEL PORQUANTO A CONTRATAÇÃO DECORRE DE 
VOLUNTARIEDADE RECÍPROCA E NÃO DAS CONDIÇÕES DAS PARTES. AUSÊNCIA DE 
VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA IGUALDADE E DA FUNÇÃO SOCIAL DO CONTRATO, 
POSTO QUE MANIFESTO O DESEQUILÍBRIO CONTRATUAL EXISTENTE ENTRE AS 
PARTES. RECURSO DESPROVIDO. COMPENSAÇÃO E REPETIÇÃO DE INDÉBITO. 
POSSIBILIDADE NA FORMA SIMPLES. SÚMULA 322, STJ. REPETIÇÃO DO INDÉBITO. 
ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA. CABÍVEL A UTILIZAÇÃO DO IGP-M A PARTIR DA DATA DE 
CADA DESEMBOLSO. RECURSO DESPROVIDO NO PONTO. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. REDUÇÃO. TEMA 1076, STJ. ITEM II. APLICAÇÃO SUBSIDIÁRIA. 
POSSIBILIDADE DE FIXAÇÃO DOS HONORÁRIOS SUCUMBENCIAIS POR EQUIDADE, 
PARA AS HIPÓTESES EM QUE, HAVENDO OU NÃO CONDENAÇÃO: I) O PROVEITO 
ECONÔMICO OBTIDO PELO VENCEDOR FOR INESTIMÁVEL OU IRRISÓRIO; OU (II) O 
VALOR DA CAUSA FOR MUITO BAIXO. NA HIPÓTESE DOS AUTOS, A QUANTIA 
ARBITRADA REMUNERA ADEQUADAMENTE O PROFISSIONAL. REDUÇÃO QUE 
IMPLICARIA AVILTAMENTO. RECURSO DESPROVIDO. PREQUESTIONAMENTO. EM 
QUE PESE HAJA EXIGÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO PARA FINS DE INTERPOSIÇÃO 
RECURSAL ÀS CORTES SUPERIORES, O ÓRGÃO JULGADOR NÃO É OBRIGADO A 
ENFRENTAR EXPLICITAMENTE OS DISPOSITIVOS LEGAIS INVOCADOS PELAS PARTES. 
PRELIMINARES DESACOLHIDAS. RECURSO DESPROVIDO. UNÂNIME." (e-STJ, fls. 
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556/557)
 

Recurso especial: alegou, além dissídio jurisprudencial, ofensa aos 

arts. 1.022,II e 489, §1º, IV e 51, IV e §1º, do CDC, sustentando, em síntese, i) 

omissão e negativa de prestação jurisdicional, acerca da comprovação da 

abusividade da taxa de juros e da falta de observância às peculiaridades do caso 

concreto; ii) a inexistência da abusividade dos juros remuneratórios na presente 

hipótese; e iii) que a forma de comprovação da abusividade no caso concreto não 

requer apenas a comparação entre as taxas, devendo ser consideradas também as 

circunstâncias do caso concreto, o que não ocorreu in casu. Pugna, também, pelo 

deferimento da gratuidade de justiça e pela suspensão do feito.

Decisão agravada: conheceu do agravo para conhecer do recurso 

especial e dar-lhe parcial provimento.

Agravo interno: em suas razões, o agravante alega que não pretende 

o reexame probatório dos autos repisando, no mais, os mesmos argumentos 

expendidos anteriormente acerca da gratuidade de justiça e do mérito.

É O RELATÓRIO.

VOTO

Verifica-se que a parte agravante não trouxe qualquer argumento novo 

capaz de ilidir os fundamentos da decisão agravada, a qual merece ser mantida, 

nos termos a seguir.

- Da violação dos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015
É firme a jurisprudência do STJ no sentido de que não há ofensa ao art. 

1.022 do CPC/15 quando o Tribunal de origem, aplicando o direito que entende 

cabível à hipótese soluciona integralmente a controvérsia submetida à sua 

apreciação, ainda que de forma diversa daquela pretendida pela parte.

A propósito, confira-se: AgInt nos EDcl no AREsp 1.094.857/SC, 3ª 

Turma, DJe de 02/02/2018 e AgInt no AREsp 1.089.677/AM, 4ª Turma, DJe de 

16/02/2018.

No particular, verifica-se que o acórdão recorrido decidiu, fundamentada 

Documento eletrônico VDA39566866 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  FÁTIMA NANCY ANDRIGHI   Assinado em: 18/12/2023 11:30:15
Código de Controle do Documento: 27356acd-8fbd-4a74-8fa0-8fa0446bc780



e expressamente acerca da comprovação da abusividade da taxa de juros e das 

peculiaridades da hipótese dos autos que o levaram à referida conclusão, com 

base nas provas apresentadas, de maneira que os embargos de declaração opostos 

pela parte agravante, de fato, não comportavam acolhimento.

Ademais, devidamente analisadas e discutidas as questões de mérito, e 

fundamentado suficientemente o acórdão recorrido, de modo a esgotar a 

prestação jurisdicional, não há que se falar em violação do art. 489 do CPC/2015. 

Conforme entendimento desta Corte, "se os fundamentos do acórdão recorrido 

não se mostram suficientes ou corretos na opinião do recorrente, não quer dizer 

que eles não existam.

Não se pode confundir ausência de motivação com fundamentação 

contrária aos interesses da parte, como ocorreu na espécie. Violação do art. 489, § 

1º, do CPC/2015 não configurada" (AgInt no REsp 1.584.831/CE, DJe 21/6/2016).

No mesmo sentido: AgInt nos EDcl no AREsp 1547208/SP, TERCEIRA 

TURMA, DJe 19/12/2019 e AgInt no AREsp 1480314/RJ, QUARTA TURMA, DJe 

19/12/2019.

Assim, observado o entendimento dominante desta Corte acerca do 

tema, não há que se falar em violação dos arts. 489 e 1.022 do CPC/15, incidindo, 

quanto ao ponto a Súmula 568/STJ.
 

- Da suspensão do feito
Relativamente ao pedido de suspensão do feito, em decorrência da 

decretação de liquidação extrajudicial, a jurisprudência desta Corte se firmou no 

sentido de que a regra contida no art. 18, a, Lei 6.024/1974 deve ser interpretada 

com temperamento, afastando-se sua incidência nos processos de conhecimento 

que buscam obter declaração judicial de crédito, a qual interferirá na formação do 

título executivo, que será passível de habilitação no processo de liquidação, sem 

implicar a redução do acervo patrimonial da massa objeto de liquidação (REsp 

1.298.237/DF, 3ª Turma, DJe 25/05/2015).

Ainda nesse sentido: AgInt no REsp 1.969.577/ES, 4ª Turma, DJe 
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31/03/2023; AgInt no REsp 1.985.667/ES, 4ª Turma, DJe 15/08/2022; AgInt no 

REsp 1.783.833/SP, 3ª Turma, DJe de 27/10/2020; AgInt no AREsp 1.526.212/SP, 3ª 

Turma, DJe 12/06/2020.

Assim, mantido o não acolhimento o pedido de suspensão do feito.
 

- Da gratuidade de justiça
Em suas razões requer, ainda, o deferimento da assistência judiciária 

gratuita, na medida que o recolhimento das custas processuais implicará 

significativamente na sua saúde financeira. No ponto, sustenta que não restam 

dúvidas acerca de sua total incapacidade de arcar com as custas processuais de 

mais de seis mil processos em que é demandada, restando configurada a sua 

condição de hipossuficiência.

Nessa linha, quanto ao pedido de concessão dos benefícios da 

gratuidade da justiça, está Corte já estabeleceu que a simples decretação de 

liquidação extrajudicial não tem o condão de, por si só, induzir ao reconhecimento 

da hipossuficiência financeira da pessoa jurídica. Nesse sentido: AgInt no AREsp 

1.978.978/GO, 4ª Turma, DJe 29/04/2022; AgInt no AREsp 1.323.108/ES, 3ª Turma, 

DJe 14/06/2019.

Além disso, cumpre ressaltar que o benefício da gratuidade da justiça 

pode ser requerido a qualquer tempo e fase processual, contudo sua concessão 

não possui efeito retroativo. Nesse sentido: AgInt no AREsp 1.718.508/ES, 3ª 

Turma, DJe 27/11/2020; AgInt nos EDcl no AREsp 1.064.017/SC, 4ª Turma, DJe 

20/05/2019; AgInt no AREsp 862.843/PR, 3ª Turma, DJe 28/08/2017.

In casu, o requerimento fora apresentado já em âmbito recursal e, ante 

as documentações apresentadas às fls. 841/852, e-STJ, defere-se o pedido, 

exclusivamente para fins recursais.

Não obstante o deferimento concedido, no presente momento 

processual, havendo mudança na situação financeira da parte agravante, há 

possibilidade de ser revista a sua concessão.

Ao final, registre-se, a gratuidade concedida, no presente momento 
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processual, somente produzirá efeitos prospectivos, de forma que a condenação 

em custas, despesas processuais e honorários advocatícios não pode mais ser 

elidida.

- Dos juros remuneratórios (Súmula 568/STJ) e Do reexame 
de fatos e provas e da interpretação de cláusulas contratuais

A Segunda Seção do STJ, no REsp 1.061.530/RS, DJe de 10/03/2009, 

julgado sob o rito dos recursos repetitivos, entende que é admitida a revisão das 

taxas de juros remuneratórios em situações excepcionais, desde que caracterizada 

a relação de consumo e que a abusividade capaz de colocar o consumidor em 

desvantagem exagerada (art. 51, §1 º, do CDC) fique cabalmente demonstrada, 

ante às peculiaridades do julgamento em concreto.

A taxa de juros remuneratórios, verificada sua abusividade, deve ser 

limitada à taxa média de mercado, divulgada pelo Banco Central do Brasil. Cumpre 

ressaltar que no referido julgamento, quanto à análise da abusividade dos juros 

remuneratórios e da taxa média divulgada pelo Banco Central, a Segunda Seção 

consignou o seguinte:
 

"Conforme se depreende do contrato (evento 1, contr 4), os juros remuneratórios 
cobrados são de 6% ao mês, o que destoa da taxa média que vinha sendo cobrada 
no mês de abril de 2014 (1,76% ao mês) para operações da mesma espécie, 
consoante consulta ao site do Banco Central. Desse modo, caracterizada a 
abusividade e o desequilíbrio contratual, a taxa de juros deve ser limitada em 1,76% 
ao mês na espécie, conforme entendimento firmado no âmbito do STJ (REsp 
1.061.530/Nancy). No que tange à repetição do indébito, o STJ firmou o 
entendimento de que é cabível,de forma simples, não em dobro, quando verificada 
a cobrança de encargos ilegais, tendo em vista o princípio que veda o 
enriquecimento sem causa do credor, independentemente da comprovação do 
equívoco no pagamento, porquanto em face da complexidade do contrato em 
discussão não se pode considerar que o devedor pretendia quitar voluntariamente 
débito constituído em desacordo com a legislação aplicável à espécie. Aplicação da 
Súmula 322 do STJ. (fl. 582, e-STJ).

 

Diante da consonância com o entendimento dominante sobre o tema 

nesta Corte, aplica-se a Súmula 568/STJ no particular.

Outrossim, alterar o decidido no acórdão impugnado, no que se refere à 

conclusão acerca da abusividade dos juros remuneratórios, exige o reexame de 
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fatos e a interpretação de cláusulas contratuais, vedados em recurso especial pelas 

Súmulas 5 e 7, ambas do STJ.
 

- Do dissídio jurisprudencial
Ressalte-se, por oportuno, que a incidência das Súmulas 5 e 7 desta 

Corte acerca do tema acima mencionado que se supõe divergente, impede o 

conhecimento da insurgência veiculada pela alínea "c" do art. 105, III, da 

Constituição da República.

A propósito: AgInt no AREsp 821337/SP, 3ª Turma, DJe de 13/03/2017 e 

AgInt no AREsp 964391/SP, 3ª Turma, DJe de 21/11/2016; AgInt no AREsp 

1306436/RJ, 1ª Turma, DJe 02/05/2019; AgInt no AREsp 1343289/AP, 2ª Turma, 

DJe 14/12/2018; REsp 1665845/RS, 2ª Turma, DJe 19/06/2017.
 

                                                DISPOSITIVO
 

Forte nessas razões, nego provimento ao presente agravo interno.
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A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 20/02/2024 a 26
/02/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra
Relatora.

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio Bellizze e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 

Brasília, 27 de fevereiro de 2024
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